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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DADOS DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA. 

Órgão: Câmara Municipal de Santarém-PA 

CNPJ Nº 10.219.202/0001-82. 

Endereço: Avenida Anysio Chaves, 1001.   CEP: 68.030-290. 

Bairro: Aeroporto Velho.  Cidade: Santarém Estado: Pará. 

E-mail: licitacaocms2018@gmail.com 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de refeições individuais tipo 

marmitex, lanches, coquetel e buffet, com variação de cardápio, para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Santarém, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Justificativa; 

1.2.1. No campo da Ciência Política não existe dissensão sobre quais são as funções precípuas 

do Poder Legislativo. Em linhas gerais, é pacifica a compreensão entre os estudiosos da 

área no sentido de atribuir ao Poder Legislativo, as funções representativa, legislativa, 

fiscalizador, julgadora e política-parlamentar, não havendo, pois, separação estanque 

entre elas. Em síntese, o Poder Legislativo deve reproduzir, tanto quanto possível, a 

diversidade de interesses, valores e ideologias existentes na sociedade que ele 

representa.  

1.2.2. Em outras palavras, a instituição parlamentar não se resume a ser espelho da sociedade, 

porque ela, através da ação legislativo ajuda a transformar a sociedade. Tal compreensão 

leva a crer que dentre as funções parlamentares, é a representativa a que possui uma 

posição que poderíamos chamar preliminar, devido ao fato de ela ser uma constante 

histórica em meio das transformações sofridas pelas atribuições do Parlamento e é 

justamente nela que se fundamentam as demais funções parlamentares (Cotta, 1992, p. 

883). "O poder de representar é algo que transcende a vontade pessoal do mandatário. 

Ao revés, não seríamos dignos da procuração passada no cartório cívico das urnas" 

(FURTADO, 1975, p. 1102). 

1.2.3. Para desempenhar tais funções com excelência, o Poder Legislativo municipal 

desenvolve um conjunto de atividades ao longo do ano que são fundamentais para sua 

funcionalidade. Entre elas, destaca-se a realização de Sessões Ordinárias, Solenes e 

Especiais: em que os vereadores deliberam sobre proposições (projeto de leis, 
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requerimentos de vereadores, moções, etc. Além disso, a instituição também promove 

um programa de formação integral e continuada voltado tanto para os servidores do 

órgão, como para a população em geral, tarefa essa que fica sob a responsabilidade, 

planejamento e execução da Escola do Legislativo Professor Raimundo Navarro dos 

Santos; Soma-se a essas ações, atividades parlamentares e administrativas que são 

desenvolvidas tanto pelos Gabinetes Parlamentares, quanto pelos Departamentos 

Administrativos da Casa.  

1.2.4. Cumpre dizer que, por ocasião dessas atividades, principalmente no que diz respeito à 

realização de Sessões Solenes e Especiais, costuma-se receber autoridades e 

convidados, aos quais é oferecido coquetel ao final dos eventos institucionais. Já por 

ocasião das Sessões Ordinárias, que se realizam, normalmente, de segunda a quarta-

feira, é práxis da Casa servir um lanche aos Vereadores presentes durante a realização 

dos trabalhos no Plenário. Paralelo a isso, a instituição também promove diversos 

eventos como cursos de formação, palestras educativas, confraternizações, etc., 

promovidos em geral pela Escola do Legislativo, Departamento de Recursos Humanos 

e Procuradoria da Mulher. Nesses eventos, também é oferecido um coquetel aos 

participantes, principalmente por ocasião do encerramento dos mesmos, com destaque 

para a confraternização de final de ano que reúne todos os servidores da casa, além dos 

vereadores e demais autoridades do poder executivo a convite do Presidente da Câmara 

Municipal, momento em que é servido um serviço de buffet para os participantes.  

1.2.5. É com base nessas ações e nos quantitativos estabelecidos no termo de referência do 

processo anterior que se formalizou as estimativas de quantitativo para o exercício atual. 

Foi constatado que os itens 1 – Serviços de Coquetel; Item 2 – Refeições Individuais; 

Item 3 – Lanches Individuais; bem como o Item 4 – Serviços de Buffet foram suficientes 

para atender as demandas da Câmara Municipal de Santarém. Entretanto, no que tange 

ao Item 4 – Serviços de Buffet, foi feito um acrescimento de 16,55% devido ao aumento 

do número de servidores da Casa, resultante da Resolução nº 004, de 25 de outubro de 

2023, que dispôs sobre o limite financeiro para o custeio de pessoal dos gabinetes dos 

vereadores. Tais estimativas encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar, 

juntado em anexo.  

1.2.6. Diante desses pressupostos, e levando em consideração que os planos estabelecidos pelo 

ordenamento interno das sessões ordinárias, solenes e especiais, bem como dos eventos 

a serem realizados pelos Departamentos e Setores da Casa e Escola do Legislativo 

podem sofrer alterações ao longo do exercício, julga-se que o Sistema de Registro de 

Preços-SRP se mostra mais vantajoso para a Administração; uma vez que as referidas 

demandas podem vir a ser atendidas de acordo com a necessidade do órgão. Assim, “a 
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adoção do SRP determina, com absoluta certeza, flagrante economia, além de ganho em 

agilidade e segurança, com pleno atendimento ao princípio da eficiência, recentemente 

elevado a princípio constitucional da Administração Pública”. (BITTENCOURT, 2003, 

p. 48). Outra vantagem a ser considerada no que tange à adoção do Sistema de Registro 

de Preços-SRP é a discricionariedade da Administração de agir conforme suas 

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

orçamentários disponíveis. Essa modalidade licitatória tem por vantagem, ainda, o 

aumento da competitividade uma vez que permite a participação das pequenas e médias 

empresas, possibilitando o parcelamento das compras ou da contratação de serviços.  

1.2.7. Fica clarividente, pois, que a adoção do Sistema de Registro de Preços se revela 

demasiadamente vantajosa para a Gestão, uma vez que, além de dar celeridade e 

competitividade ao processo de contratação de bens e serviços, atende perfeitamente aos 

princípios basilares da Administração Pública, garantindo a probidade nas contratações.  

1.2.8. Cabe ressaltar que o objeto da pretensa contratação com finalidade de contratar empresa 

para o fornecimento de refeições individuais tipo marmitex, lanche, coquetel e buffet, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santarém. Por outro lado, é 

preciso trazer à luz que o Estado, no exercício de suas atividades fins, socorre-se de 

serviços realizados por terceiros para alcançar o bem estar de seus jurisdicionados. Isso 

tudo se representa na órbita de atos que traduzem a sua finalidade essencial.  

1.3. Detalhamento do objeto: 

Item Descrição Unid. 
Qtd 

Mínima 

Qtd 

Máxima 
Valor Unitário Valor total 

1 

SERVIÇO DE 

COQUETEL:  

Salgados Diversos: 

Coxinha, Kibe, Canudinhos, 

Bolo, Tortinhas, Frutas.  

              Sucos: maracujá, 

goiaba e acerola.  

              Refrigerantes: coca 

zero, coca cola, guaraná. 

PESSOA 2.200 2567 R$             44,23 R$              113.538,41  

2 

REFEIÇÕES 

INDIVIDUAIS 

(MARMITEX):  

Frango: Grelhado, Guisado, 

Frito. 

               Acompanhamento: 

Arroz, Macarrão, Salada. 

               Adicional: Farofa, 

vinagrete, feijão. 

UNID 900 1.050 R$              23,57  R$                24.748,50  
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Carne:   Assado de Panela, 

Bife, Cozido, Picadinho 

               Acompanhamento: 

Arroz, Feijão, Macarrão, 

Salada. 

               Adicional: Farofa, 

vinagrete. 

Peixe:   Cozinho, Frito, 

Grelhado. 

               Acompanhamento: 

Arroz, Macarrão, Salada. 

               Adicional: Farofa, 

vinagrete, feijão. 

 

Obs.: Os alimentos deverão 

ser acondicionados em 

embalagens descartáveis 

aluminizadas ou marmita 

térmica descartável. 

3 

LANCHES INDIVIDUAIS: 

Composição básica: Mistos, 

Sanduiche Natural, Vatapá, 

Frutas, Salgados, Bolo, 

Tortinha, etc.  

                Sucos: acerola, 

maracujá 

                Refrigerantes: 

coca zero, fanta e coca cola. 

PESSOA 1957 2284 R$              24,79   R$              56.620,36  

4 

SERVIÇO DE BUFFET:  

Composição básica: 

Entrada de frios e salgados 

variados (dez por pessoas), 

com três opções de 

cardápio. Guarnições com 

acompanhamento, 

sobremesas de até três 

sabores, água, refrigerantes, 

suco de frutas regionais, 

garçons e louças necessárias 

para o evento. 

PESSOA 650 700 

 

R$              92,37 

 

R$               64.659,00 

Valor Total R$ 259.566,27 (duzentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e sete 

centavos) 

 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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2. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

2.1. Tipo de Contratação: Licitação. 

2.2. Modalidade de Licitação: Pregão eletrônico Sistema de registro de preços, a justificativa 

para adoção do sistema de SRP encontra-se no estudo técnico preliminar. 

2.3. Critério de Julgamento: Menor preço. 

2.4. Critério de Adjudicação: Por item. 

2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 

nas informações básicas do ETP. 

3. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

3.1. A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos materiais e humanos necessários ao 

pleno atendimento do objeto da contratação; 

3.2. A Contratada deverá observar rigorosamente os critérios de higiene, segurança alimentar e 

boas práticas de preparo dos alimentos além do uso de equipamentos individuais de higiene 

e segurança como toucas, luvas, aventais, máscaras, etc; 

3.3. A contratada deverá apresentar no mínimo 03 (três) opções de cardápio para cada tipo de 

refeição individual (marmitex), a opção escolhida para cada evento será informada à 

contratada juntamente com o envio da ordem de fornecimento; 

3.4. Os serviços serão contratados de acordo com a demanda da Câmara Municipal de 

Santarém/PA, podendo variar o número de pessoas e tipo de refeição que será servida (se 

coquetel, refeição, lanche ou buffet) de acordo com o tipo, porte do evento e horário; 

3.5. Os serviços serão prestados em local e horário definidos pela Contratante e informado na 

ordem de fornecimento; 

3.6. Todos os alimentos e bebidas servidos devem conter etiquetas contendo a data de fabricação 

e validade, ainda que sejam produzidos pela própria contratada; 

3.7. A contratada deverá manter a pontualidade nos eventos; 

3.8. A limpeza e higienização de todo o material utilizado é de responsabilidade da contratada; 

3.9. Todos os serviços, materiais e demais ações, equipamentos, instalações e pessoal demandado 

para a execução dos serviços e que sejam necessários para a execução da solução estarão 
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compreendidos na proposta apresentada, incluindo impostos e outros custos diretos e 

indiretos da empresa; 

3.10. Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se devidamente asseados, com 

uniformes limpos, sapatos engraxados, barbeados, cabelos limpos e aparados (homens) / 

presos (mulheres), unhas cortadas e limpas; 

3.11. Os profissionais que comporão o quadro fixo da Contratada deverão ter perfil e 

competências compatíveis com as tarefas que lhe serão atribuídas, de modo que garantam o 

andamento da prestação dos serviços conforme o cronograma e a metodologia a serem 

firmados com a empresa e validados pela fiscalização contratual; 

3.12. Os alimentos deverão ser transportados em veículo apropriado, devidamente 

higienizado e climatizado, em que os gêneros alimentícios - dependendo de sua natureza - 

estejam acondicionados em recipientes térmicos hermeticamente fechados e higienizados; 

3.13. A Contratada deverá estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de 

habilitação econômico-financeira, jurídica e técnico-profissional previsto no Edital, bem 

como deve manter-se habilitada durante toda a execução do Contrato 

3.14. Será exigida para comprovação da capacidade técnica como requisito de habilitação 

3.15. Os requisitos relacionados à sustentabilidade estão descritos no estudo técnico 

preliminar. 

Garantia da contratação 

3.16. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4. FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)) contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. O instrumento utilizado para a formalização do ajuste será o contrato nos termos do art. 95 

da lei 14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E PRAZO DE INICIO 

5.1. O Prazo para o início da prestação do serviço e fornecimento será imediatamente após a 

assinatura do contrato posterior a assinatura da Ata objeto deste termo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.2.  O prazo de fornecimento/entrega/serviço para marmitex, será diariamente e/ou de acordo 

com a necessidade da CMS, através da entrega da Requisição ou documento similar; e em 

até no Máximo 3 (três) dias úteis para os lanches, coquetel e buffet. 

5.3.  O local de entrega do objeto deste Termo de Referência, será conforme descrito na 

Requisição. 

5.4.  A contratada deverá proceder à entrega das refeições devidamente transportadas, de forma 

a não ser danificadas, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA o transporte 

até o local determinado.  

5.5. As refeições (marmitex) deverão estar no local e horário designado pela CMS; 

5.6. A qualidade e quantidade da alimentação fornecida, deverá estar de acordo com as 

especificações previstas. Caso o produto esteja em desacordo com as especificações 

técnicas, deverão ser substituídos imediatamente sem ônus para a contratante; 

5.7. A aceitação do objeto estar condicionada ao atendimento das especificações mínimas 

constantes neste termo de referência e deverá ser atestada pelo fiscal do contrato. 

5.8. O peso do marmitex deverá ser de no mínimo 600 gramas. 

5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência; 

6.2. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência; 

6.3.  A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada 

a Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto do Termo de Referência, 

isentando a Contratante de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que 

tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas 

ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

6.4. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto do   

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da 

Contratada; 

6.5.  A Contratada se responsabiliza por todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

objeto do Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-
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refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da Contratada para com estes 

encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Contrato; 

6.6.  Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 

6.7.  Manter os seus empregados identificados, quando no recinto da Contratante, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem 

e às normas disciplinares da Contratante; 

6.8.  Acatar todas as orientações da Contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se 

à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas; 

6.9. Manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade com 

as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

6.10. Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro 

nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com 

alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade, e executar os serviços 

com presteza; 

6.11. Substituir, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, todos os produtos entregues fora das 

especificações, com data de validade inferior à permitida ou com quaisquer outras 

irregularidades; 

6.12. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

6.13. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 

CONTRATANTE; 

6.14. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa em conformidade com o padrão de 

assinatura digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para 

assinatura dos contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 

6.15. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

(Lei n°8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

6.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Câmara Municipal de Santarém ou a 

terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 
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6.17. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem 

necessários. 

6.18. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas incluindo a atualização 

de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições e outras legalmente 

exigíveis. 

6.19. Colocar à disposição da Câmara Municipal de Santarém, os meios necessários à 

comprovação da qualidade dos objetos licitados, permitindo a verificação das especificações 

em conformidade com o descrito neste Termo de Referência; 

6.20. A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

6.21. Substituir, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, todos os materiais entregues fora 

das especificações, com data de validade inferior à permitida ou com quaisquer outras 

irregularidades; 

6.22. A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, fazer 

a apresentação da regularidade junto a vigilância sanitária, considerando que a entrega de 

bens, manipuláveis e perecíveis (lanches), serão feitos diariamente (refeições), preservando, 

portanto, a saúde dos usuários; 

6.23.  Não será permitida a apresentação de certidão de vigilância sanitária local de pessoa 

jurídica diversa da contratada, eis que não é permitida a subcontratação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais 

direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 

7.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 

base nas disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

7.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

7.4.  Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja 

fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 

7.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste Termo. 

7.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 
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7.7. Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto 

entregue. 

7.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA e pertinente ao objeto. 

7.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na prestação. 

7.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

7.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 

intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável 

por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução 

do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

7.12. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega e devolução 

dos equipamentos, desde que devidamente identificados. 

7.13. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à 

entrega dos objetos licitados; 

7.14. Efetuar pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho; 

7.15. Rejeitar os equipamentos cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos 

constantes neste Termo de Referência;  

7.16. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades dos 

equipamentos constantes no item que compõem o objeto deste TR, para que sejam adotadas 

as medidas corretivas necessárias; 

7.17. Aplicam-se também as obrigações constantes Na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes estabelecidas da minuta contratual. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será 

prorrogada pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

8.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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8.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual; 

8.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

8.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

8.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

8.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  
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8.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração.  

8.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) horas, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 01 (uma) hora. 

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

9.10.1. o prazo de validade; 

9.10.2. a data da emissão;  

9.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.10.5. o valor a pagar; e  

9.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

9.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 
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9.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento  

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

10.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

10.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

10.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

10.18.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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10.18.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; e 

10.18.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

10.18.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped.   

10.19. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 

Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 

meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED). 

10.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo 10% do valor 

total estimado da contratação.  

10.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnica 

emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é R$ 259.566,27 (duzentos e cinquenta e nove 

mil, quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e sete centavos). 
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11.2. Para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

11.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

11.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

11.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Santarém, serão informadas na 

assinatura do contrato. 

12.2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

i) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 dias (trinta) dias; 

(2) Moratória de 1% (um por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

13.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

1% a 2 % do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 1 % a 2% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2%  do valor 

do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2%  do 

valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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13.4. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.5. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

13.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

14. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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14.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

14.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

15. CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas 

e princípios gerais dos contratos.  

Santarém, 11 de abril de 2024. 

 

 

 

             _________________________ 

Vanessa Gomes Almeida 

Coordenação de Compras e Contratações 

Portaria n°060/2024 – DAF - DRH 

 

 

 

         __________________________ 

Fábio Igor Correa Lopes 

Diretor Geral – CMS 

Port. Nº 012/2023-DAF-DRH  
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